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Resumo 
 
A formação dos preços de venda dos produtos obedece a várias técnicas e estratégias; porém, 
a mais antiga e, portanto, a mais usada é a formação de preços por meio da apuração dos 
custos dos produtos. Assim sendo, os métodos de custeio são considerados fontes gerenciais 
de extrema importância para a tomada de decisões, para a obtenção de lucros e para o alcance 
dos objetivos previamente traçados. Esse trabalho se propõe a analisar quatro desses métodos 
(custeio por absorção, custeio variável direto, custeio baseado em atividades – ABC e custeio 
meta) e propor um método que concilie duas metodologias de custeio aparentemente 
antagônicas: o custeio por absorção e o custeio variável ou direto. Após definição de três 
critérios de rateio, obtenção dos custos fixos unitários e preços de venda unitários, os mesmos 
foram submetidos aos testes estatísticos F-ANOVA e teste de Tukey, o que comprovou haver 
diferença estatisticamente significativa entre os valores obtidos pela utilização do fator de 
porcentagem da margem de contribuição em comparação aos valores obtidos pela utilização 
dos outros dois fatores (porcentagem de faturamento e fator “porcentagem da margem de 
contribuição X porcentagem de faturamento”). Como conclusão, considerou-se os fatores 
porcentagem de faturamento e o fator do produto entre o fator “porcentagem da margem de 
contribuição X porcentagem de faturamento” como válidos para o rateio dos custos fixos e 
definição dos preços de venda para a empresa em questão por apresentar valores dentro da 
margem de preços praticados pelo mercado. 
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1- Introdução 
 
Na atual conjuntura globalizante em que vivemos que torna o mundo uma “Aldeia 
Global” onde as diferenças sócio-culturais e tecnológicas estão cada vez menores entre as 
organizações, há uma busca incessante por diferenciais que venham a convergir em vantagens 
estratégicas perante as concorrentes, uma vez que as pessoas e organizações que diariamente 
procuram o mercado de trabalho, de produtos e de serviços estão, de maneira geral, 
empenhadas na obtenção do máximo de benefícios com o mínimo de sacrifícios. Essa 
atividade é amparada, nas sociedades semelhantes à nossa, por uma liberdade civil 
relativamente ampla. Do choque entre os interesses individuais e do direito garantido a cada 
um, de decidir livremente o que fazer, seria de esperar que resultasse crise imediata e 
insolúvel, com conseqüente impossibilidade da atividade econômica. Não obstante, o que na 
prática ocorre é a continuidade da atividade econômica em equilíbrio relativamente estável. 
Todas as funções necessárias e demandadas são desempenhadas, das mais monótonas às mais 
arriscadas, sejam leves ou estafantes, agradáveis ou repelentes. 
 Uma das determinantes desse equilíbrio quase paradoxal é o preço. Na medida em que 
uma mercadoria ou um serviço seja escasso ou abundante no mercado, o seu preço varia em 
função de sua demanda, de maneira a determinar sua oferta maior ou menor. A lei se aplica 
indistintamente para produtos, serviços e trabalho em geral. 
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 Os empresários e executivos estão cada vez mais preocupados em avaliar corretamente 
os preços de venda de seus produtos, pois, sabem o quanto isso influi nos resultados finais de 
seu negócio. O ambiente de alta competição que predomina nos dias de hoje impõe a 
necessidade de um conhecimento técnico mínimo sobre a metodologia de formação de preços 
de venda e das margens de contribuição, sob pena de não atingirem os retornos esperados.  
 Esse trabalho tem como principal objetivo analisar os métodos de custeio para a 
apuração dos custos dos produtos e elaborar uma técnica útil para a formação dos preços de 
venda dos diversos produtos da empresa em questão, unicamente com foco gerencial. Esse 
objetivo principal foi escolhido pelo fato de que mesmo parecendo algo simples, muitas 
organizações encontram dificuldades quanto a determinação do preço de venda de seus 
produtos. Para isso, utilizou-se conceitos do custeio por absorção, dos quais o rateio dos 
custos fixos foi o mais importante, associando-os a conceitos do custeio variável ou direto. 
Utilizou-se, assim, três critérios de rateios diferentes para a distribuição dos custos fixos entre 
os diversos produtos pertencentes ao mix da empresa, usando-se o fator da porcentagem de 
margem de contribuição de cada produto, a porcentagem de faturamento de cada produto e a 
multiplicação desses dois parâmetros. Os resultados obtidos para os custos fixos unitários e 
para os preços de venda unitários para cada produto do mix, com a utilização de cada critério 
de rateio, foram submetidos ao teste F-ANOVA e ao teste de Tukey para comprovar, ou não, 
a existência de diferença estatisticamente significante entre eles. 
 O presente artigo encontra-se estruturado em sete partes, além desta introdução: a 
segunda trata dos conceitos de preços; a terceira aborda os conceitos e características dos 
métodos de custeio; a quarta parte ilustra os fatores a serem considerados na fixação de 
preços; a quinta parte está relacionada com os aspectos econômicos e financeiros; a sexta 
parte descreve a metodologia utilizada no desenvolvimento da pesquisa; a sétima parte são os 
resultados encontrados e a oitava parte são as considerações finais. Por fim, são apresentadas 
as referências pesquisadas. 
 
 
 
 
 
2- Conceitos de Preço 
 
Atualmente, o conceito de preço está entrelado no cotidiano das pessoas e das 
organizações, tendo em vista a necessidade de realizar transações de compra e venda de 
produtos e serviços, visando satisfazer desejos específicos. 
 Segundo Kotler e Armstrong (1998), antigamente, o preço era definido por grupos de 
compradores e vendedores que buscavam entre si barganhar as condições que melhor 
atendessem aos seus interesses, os quais pagavam preços diferentes pelos mesmos produtos, 
dependendo de suas capacidades e necessidades de barganha. 
 A definição de preço atual, segundo o mesmo autor, está ligada à idéia de política de 
preço único, surgida com o desenvolvimento do varejo em larga escala, no final do século 
XIX. Com essa abordagem, grande parte dos vendedores passou a definir um único preço para 
todos os compradores. 
 Sendo assim, Kotler e Armstrong (1998) descrevem que o preço é o volume de 
dinheiro cobrado por um produto ou serviço, conceituando-o como a soma dos valores que os 
consumidores trocam pelo benefício de possuírem ou usarem um produto ou serviço. 
 Para Jr. e Peter (2000), preço é a quantidade de dinheiro, bem ou serviços que deve ser 
dada para se adquirir a propriedade ou o uso de produto. Portanto, o preço representa o valor 
estabelecido para equacionar as transações de troca. 
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3 - Conceito e Características dos Métodos de Custeio 
 
 Os sistemas de custeio fornecem informações imprescindíveis aos processos de 
tomada de decisões. Porém estes devem estar fundamentados em princípios que venham a 
estabelecer um quadro geral dos custos de produção, e assim, detectar ineficiências existentes 
neste processo. Os métodos de custeio devem possibilitar a operacionalização desses 
princípios (ASSEF, 2005). 
 
3.1 – Custeio Variável ou Direto 
Para Bruni e Famá (2003), o custeio variável está alicerçado na apropriação de todos 
os custos variáveis – diretos ou indiretos – aos portadores finais dos custos, fundamentado, na 
relação entre esses e o grau de ocupação da entidade. Para Carneiro et al. (2004), custeio 
variável é o método de custeio de estoque em que todos os custos de fabricação variáveis são 
considerados custos inventariáveis. Todos os custos de fabricação fixos são excluídos dos 
custos inventariáveis: eles são custos do período em que ocorreram. Lemes Jr. (2002) diz que 
o custeio variável é o processo de apuração de custo que exclui os custos fixos. Para Assef 
(2003), o critério do custeio variável fundamenta-se na idéia de que os custos e as despesas 
que devem ser inventariáveis (debitadas aos produtos em processamento e acabados) serão 
apenas aqueles diretamente identificados com a atividade produtiva e que sejam variáveis em 
relação a uma medida (referência, base, volume) dessa atividade. 
No custeio variável somente são apropriados como custos de fabricação os custos 
variáveis, sejam eles diretos ou indiretos. Mesmo sendo o foco deste trabalho propor um 
método de rateio dos gastos fixos para formação do preço de venda, o custeio variável foi 
empregado na medida em que a margem de contribuição foi utilizada como critério de rateio. 
 
3.1.1 – Ponto de Equilíbrio Operacional: 
O ponto de equilíbrio operacional (PEO) ou break-even point é o nível de atividade 
em que as receitas totais e os custos totais se igualam, ou seja, onde o lucro é igual a zero. O 
PEO identifica o volume de operações da empresa em que a receita total (RT) se iguala ao 
custo total (CT), que resulta da soma dos custos fixos aos custos variáveis.  
Assim: 
Custo total = custos e despesas fixos + custos e despesas variáveis 
CT = CF + CV 
PEO = RT – CT = 0 
Existem várias maneiras de calcular o PEO. O ponto de equilíbrio poderá ser 
determinado aplicando-se a fórmula tradicional, que destaca os custos fixos e variáveis, além 
dos valores da receita de venda. 
PEO =  custo e despesa fixos  
            1 – custo e despesa variáveis 
                               Vendas  
O ponto de equilíbrio poderá também ser determinado aplicando-se a técnica de 
equação por porcentagem de margem, onde constituem fatores básicos o montante dos custos 
e despesas fixos e a porcentagem de margem de contribuição dos produtos. 
 
PEO (R$)=           custos e despesas fixos   
                     % de margem de contribuição (MC) 
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Sendo: Margem de Contribuição (MC) = Preço de Venda (PV) – Custos e Despesas 
Variáveis (CV); e: %MC = MC/PV x 100 
 
 Podemos também determinar o número de unidades mínimas de venda, ou seja, o PEO 
em unidades. Basta dividir o PEO em reais pelo preço de venda praticado. 
Todas as formas de cálculo da margem de contribuição seguem o proposto por 
Limeira e Cardoso (2002), ou seja, calcular a margem de contribuição considerando-se as 
despesas variáveis, o que aumenta a eficácia da mesma. 
 A fórmula é a seguinte, e a mesma será utilizada neste estudo de caso: 
 
 Margem de Contribuição (MC) = PV – CV – [(%impostos + % despesas variáveis)x 
PV] 
PEO (nº de unidades) =           custos e despesas fixos   
                                              margem de contribuição (MC) 
 
Portanto, o ponto de equilíbrio em unidades representa a quantidade mínima que a 
empresa deve vender para não apurar prejuízo, enquanto o ponto de equilíbrio em reais 
representa a receita de vendas mínimas que a empresa deve auferir para não apurar prejuízo. 
O cálculo do nível de faturamento mínimo engloba uma parcela de lucro considerada 
razoável para o negócio. Este cálculo pode ser feito por intermédio da técnica da equação do 
lucro líquido. Por esta técnica, define-se o lucro líquido percentual (LL) objetivado e calcula-
se a quantidade de itens a comercializar ou o faturamento necessário para a sua obtenção. 
 
 PEO = (CV x  Qtd.) + CF + (LL x PV x Qtd.), onde Qtd.=Quantidade comercializada. 
 
O conceito de PEO é muito valioso para a empresa, pois pode servir de balizamento 
para a sua política de preços e custos. Entretanto, existem várias limitações que devem ser 
rigorosamente consideradas. Eis algumas delas: 
 A análise fica prejudicada quando se têm vários produtos na linha de 
comercialização e margens de contribuição diferenciadas por produto. Essa questão 
pode ser resolvida através da análise da margem de contribuição ponderada de seus 
produtos. Para calculá-la é preciso: estabelecer o peso no faturamento total de cada 
um dos produtos (se o número de itens comercializados for muito elevado, devem 
ser selecionados apenas aqueles que representem a maior parte do faturamento, por 
exemplo, até 80% do total); e identificar a margem de contribuição desses produtos 
(de posse desses dados, basta montar uma tabela e calcular a margem de 
contribuição ponderada).  
 Oscilações e sazonalidade de vendas devem ser consideradas como normais nos 
negócios e não podem, isoladamente, servir de base para ajustes de custos fixos. 
Para a análise do PEO, isso significa que não deve ser feita pontualmente, ou seja, 
em cada momento específico, mas sim considerando-se um histórico de dados e as 
previsões de receitas e custos futuros. 
 O PEO identifica o nível mínimo de atividades  para que se paguem todos os custos. 
 Portanto, a análise do ponto de equilíbrio é de grande importância em função de se 
verificar como os custos variam em função do volume produzido e conseqüentemente o 
resultado auferido. 
 Neste estudo de caso, o ponto de equilíbrio não será calculado, pois, o objetivo 
primordial deste trabalho foi propor uma técnica de formação do preço de venda. 
 
3.2 – Custeio por Absorção 
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O sistema de custeio por absorção é aquele sistema que apura o valor dos custos dos 
bens ou serviços, tomando como base todos os custos da produção, quer sejam fixos ou 
variáveis, diretos ou indiretos. 
Martins (2003) ensina que custeio por absorção é o método de custeio que consiste em 
atribuir aos produtos fabricados todos os custos de produção, quer de forma direta ou indireta 
(rateios). Assim, todos os custos, sejam eles fixos ou variáveis, são absorvidos pelos produtos. 
Para Bruni e Famá (2003), o custeio por absorção se caracteriza pela apropriação de 
todos os custos do ciclo operacional interno aos portadores finais dos custos. Em outras 
palavras, resulta na apropriação de todos os custos das funções de fabricação, administração e 
vendas dos bens e serviços produzidos, sejam eles diretos ou indiretos. Segundo Carneiro et 
al. (2004) custeio por absorção é o método de custeio de estoque em que todos os custos, 
variáveis e fixos, são considerados custos inventariáveis. Isto é, o estoque ‘absorve’ todos os 
custos de fabricação. Lemes Jr. (2002) afirma que o custeio por absorção é a expressão 
utilizada para designar o processo de apuração de custos que se baseia em dividir ou ratear 
todos os elementos do custo, de modo que, cada centro ou núcleo absorva ou receba aquilo 
que lhe cabe por cálculo ou atribuição. 
Diante dessas afirmações, pode-se considerar o custeio por absorção como o método 
de custeio em que são apropriados todos os custos de fabricação, sejam eles diretos ou 
indiretos, fixos ou variáveis. 
Neste estudo de caso, utilizou-se conceitos do custeio por absorção para elaboração da 
técnica de formação do preço de venda, das quais o rateio dos custos fixos foi o mais 
importante. Conjuntamente, conceitos do custeio direto ou variável também foram utilizados, 
ajudando a definir os critérios de rateio. Esses critérios levaram em conta um fator da 
porcentagem da margem de contribuição, a porcentagem de faturamento e o produto oriundo 
da multiplicação desses dois fatores. Esses critérios foram utilizados visando minimizar os 
efeitos “perversos” que seriam oriundos da utilização do rateio dos custos fixos, como citam 
alguns autores (GOLDRATT, 1992, MARTINS, 2003). Assim, utilizou-se conceitos de 
métodos de custeio que, aparentemente, seriam antagônicos para realizar a proposta de uma 
metodologia de custeio híbrida a ser utilizada em indústrias, com finalidade unicamente 
gerencial. 
3.3 – Método ABC (Custeio Baseado em Atividades) 
O sistema de custeio baseado em atividades (ABC – Activity Based Costing) procura, 
igualmente, amenizar as distorções provocadas pelo uso do rateio, necessários aos sistemas 
tratados anteriormente, principalmente no que tange ao sistema de custeio por absorção. 
Poderia ser tratado como uma evolução dos sistemas já discutidos, mas sua relação 
direta com as atividades envolvidas no processo configura mero aprofundamento do sistema 
de custeio por absorção. 
Martins (2003) informa que o Custeio Baseado em Atividades é uma metodologia de 
custeio que procura reduzir sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos 
custos indiretos. 
Este sistema tem como fundamento básico a busca do princípio da causação, ou seja, 
procura identificar de forma clara, por meio de rastreamento, o agente causador do custo, para 
lhe imputar o valor. 
A idéia básica é atribuir primeiramente os custos às atividades e posteriormente 
atribuir os custos das atividades aos produtos. Sendo assim, primeiramente faz-se o 
rastreamento dos custos que cada atividade causou, atribuindo-lhes estes custos, e 
posteriormente verificam-se como os portadores finais de custos consumiram serviços das 
atividades, atribuindo-lhes os custos definidos. 
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Segundo Assef (2003), trata-se de uma metodologia mais apropriada às empresas de 
maior porte, notadamente industriais e de prestação de serviços, nas quais os custos e 
despesas indiretas têm enorme representatividade. 
 Baseia-se na análise dos processos produtivos e administrativos gerais da empresa e na 
avaliação das atividades desenvolvidas em cada processo. A partir de bases de rateio, 
denominadas direcionadores de custos, aloca os custos incorridos nas atividades aos produtos, 
de acordo com a utilização dos direcionadores. 
 A redução do peso dos custos diretos, notadamente pelo efeito da redução da mão-de-
obra direta, proporcionalmente aos custos totais, com o conseqüente acréscimo dos custos 
indiretos, bem como a necessidade de diversificação da produção, tornam a avaliação dos 
valores indiretos de fundamental importância. 
 O sistema ABC parte da definição das atividades relevantes e dos direcionadores de 
recursos que irão correlacionar os diversos custos incorridos às atividades. Custeadas as 
atividades, a relação entre estas e os produtos são definidas pelos direcionadores de 
atividades, que levam o custo de cada atividade aos produtos (unidade, linhas ou famílias) 
(MARTINS, 2003). 
Esse método não foi considerado para a elaboração da técnica de formação do preço 
de venda em questão, apesar de possuir traços de semelhança com o método de absorção. 
 
3.4 – Custeio Meta 
Conceitualmente, é o custo obtido pela subtração de um preço estimado (ou preço de 
mercado) da margem de lucratividade desejada, com o objetivo de atingir um custo de 
produção (incluindo custos de engenharia e/ou de marketing) igualmente desejado. 
O custo-alvo precisa corresponder ao custo de produção inicialmente esperado. Pelo 
contrário, pode ser equivalente ao custo a ser atingindo ao longo do estágio de maturidade da 
produção. O custeio-meta, ou target costing, é um método utilizado na análise de produtos e 
desenhos de processos, envolvendo a estimativa de um custo-meta e, conseqüentemente, o 
desenvolvimento de um produto que atinja esse alvo. 
O processo de custeio-meta inicia-se com a estimativa, realizada pelo pessoal de 
marketing, do preço que um novo produto com características e funcionalidades específicas 
terá para ser vendido e atingir uma posição significativa de mercado. A partir dessa definição 
mercadológica, equipes multi-departamentais de produtos e fabricação se inter-relacionam 
para determinar o custo-meta do produto que é a soma do custo de materiais, mão-de-obra e 
custos com as demais atividades. 
Esse tipo de custo representa, portanto, o custo baseado nas condições de mercado, 
calculado tendo como parâmetro o preço de venda necessário para se obter determinada 
participação no mercado, com as margens desejadas de lucratividade. 
Principalmente em setores industriais bastante competitivos, o preço de venda de um 
produto é estabelecido independentemente de seu custo inicial. 
Se o custo-meta estiver abaixo do custo inicialmente previsto do produto, a empresa 
precisa reduzir esse custo dentro de determinado período de tempo, sob pena de perder as 
condições de competitividade. 
Em suma, o custo-alvo ou custo-meta pode ser mostrado aritmeticamente como: 
Custo-alvo = Preço de venda menos o lucro desejado. 
O objetivo principal do custo-meta é reduzir os custos totais, mantendo alta qualidade. 
Entretanto, muitas empresas japonesas usam o custo-meta para o planejamento estratégico dos 
lucros. Esses dois objetivos do custo-meta são então: 
 Reduzir o custo, reduzindo os custos totais (incluindo custos de produção, de 
marketing e de usuário), mantendo, ao mesmo tempo, alta qualidade. 
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 Planejar estrategicamente os lucros, formulando planos estratégicos de lucros e 
integrando informação de marketing com fatores de engenharia e de produção. 
As razões específicas para a adoção do custo-meta diferem de empresa para empresa. 
Existem três passos iniciais para o custo-meta, embora as empresas desenvolvam e 
individualizem seus procedimentos específicos. São eles: 
 Passo 1: Planejar novos produtos concentrando-se na satisfação do cliente. 
 Passo 2: Determinar o custo-meta de conformidade com a política estratégica da 
empresa, e viabilizá-lo em custos factíveis. 
 Passo 3: Atingir o custo-meta usando engenharia de valor ou outras técnicas de 
redução de custos. 
O custo-meta é determinado no passo 2. Quando há um pedido de um cliente, o custo 
permitido é calculado subtraindo-se o lucro programado do preço de vendas planejado. O 
custo permitido é conhecido como o máximo custo de produção permitido. Não é baseado na 
contabilidade de custos, nesse estágio. É o custo estimado baseado nas condições de mercado. 
O passo seguinte é determinar se o produto pode ser fabricado com esse custo. O custo 
flutuante é calculado para cada peça com base nos registros contábeis. Esse custo flutuante é 
também chamado de custo estimado ou custo básico, e é o custo cumulativo normal estimado, 
determinado sem a preocupação de ser um custo-meta. É chamado desvio porque é 
recalculado continuamente, à medida que são cumpridas as atividades de engenharia de valor. 
Na realidade, o trabalho inicial no custo-meta é o esforço de engenharia do valor para reduzir 
o custo flutuante até que esse iguale o custo permitido. 
Existe ainda, uma abordagem crítica à contabilidade de custos tradicional que defende 
que o preço de mercado é a restrição principal ao preço praticado pelas empresas, sendo 
denominada de Teoria das Restrições (Theory of Contraints - TOC). Goldratt e Cox (1992) 
expressam, quase violentamente, que a contabilidade de custos não tem valor nenhum para a 
empresa, sendo até um empecilho para o atingimento de suas metas de resultados positivos. 
Partindo do pressuposto de que quem faz o preço é o mercado, uma contabilidade de custos 
para apenas apurar custos e formar preços de venda não tem sentido nenhum. Segundo eles, 
deve haver uma mudança radical no pensamento dos empresários de forma que abandonem o 
mundo dos custos, para qual foram treinados, e ingressem no mundo dos ganhos, em que está 
a intuição e os resultados positivos. 
Entretanto, o presente artigo não utilizou essa abordagem por considerar que o 
mercado determina apenas os limites dentro dos quais o preço de venda pode ser estabelecido, 
sendo por isso, importante conhecer os custos próprios e o preço de venda de cada empresa 
em cada situação específica. 
 
 
4 – Fatores a serem Considerados na Fixação de Preços 
 
As decisões de precificação são influenciadas por fatores organizacionais internos e 
fatores ambientais externos. 
 Os fatores internos que influem na precificação incluem: os objetivos e estratégias da 
empresa, os custos e a organização. 
Os fatores externos que influem nas decisões de precificação incluem a natureza do 
mercado e a demanda, o ciclo de vida do produto, a concorrência e outros elementos 
ambientais e mercadológicos. Logo, a identificação e o comportamento do mercado de 
atuação, das condições comerciais e mercadológicas das empresas são essenciais na formação 
dos preços de venda (ASSEF, 2005). 
 Outro fator externo que afeta as decisões sobre preço é o custo e preços dos 
concorrentes e suas possíveis reações às alterações de preços da empresa. Nesse sentido, 
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torna-se importante que a empresa referencie seus custos com os custos dos concorrentes para 
ter uma idéia se está operando com vantagem ou desvantagem. Além disso, é preciso também 
conhecer o preço e a qualidade da oferta de cada concorrente. 
 Entre os temas que mais contribuem para a geração de dúvidas do empresário, está a 
real quantificação do custo dos encargos: sociais, tributários, econômicos e financeiros sobre 
a folha de pagamentos. 
Alguns encargos são inerentes a atividades específicas, tais como insalubridade, 
periculosidade, ou, ainda, derivados de conquistas em negociações em dissídios trabalhistas. 
Outros são universais e incidem indistintamente na maioria das atividades profissionais.  
 Os tributos incidentes na formação de preços são: Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuição das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, para 
empresas de pequeno porte; Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; Imposto 
sobre Serviços – ISS; Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI; Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS; Programa de Integração Social – PIS; 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ; Contribuição Social Sobre o Lucro – CSSL; e 
Impostos Recuperáveis, para as demais que não se enquadram como empresas de pequeno 
porte. 
 
 
5 – Aspectos Econômicos e Financeiros 
 
5.1 – Custos Fixos e Custos Variáveis 
Não basta analisar os preços a partir apenas dos custos da empresa. Os fatores 
mercadológicos são essenciais nesta análise, é necessário conjugá-los aos financeiros, de 
modo que se tenha certeza de “estar no mercado” e com lucratividade. 
A maior dificuldade é identificar quais os custos a serem levados à formação dos 
preços de venda. Para tanto, é necessário analisar a empresa e separar os custos entre fixos e 
variáveis. 
Os custos fixos são aqueles que não variam, independentemente do nível de atividade 
da empresa, ou seja, produzindo-se ou vendendo-se qualquer quantidade, os custos fixos 
existiram. É evidente que eles oscilam periodicamente, seja em função de ajustes de estrutura 
de pessoal ou por racionalizações administrativas. 
Ao dizer que custos fixos são os que não variam, quer dizer que estas rubricas 
existirão independentemente desses ajustes. Vale ressaltar que pode-se separar os custos fixos 
das despesas fixas. Entretanto, para formação de preços, essa divisão não traz proveito. 
Basicamente, a grande diferença prática entre custos e despesas é que os primeiros incidem 
sobre os produtos/ serviços e as despesas são referentes à operação geral da empresa. Os 
custos fixos dividem-se em três níveis: pessoal, administrativo e financeiro. 
Custos variáveis, ao contrário são aqueles que oscilam proporcionalmente às vendas 
realizadas ou ao nível de produção industrial. 
Como exemplos de custos variáveis têm-se: custo de matéria-prima, embalagens, 
comissão de venda, impostos diretos de venda, frete de venda, mão-de-obra direta industrial, 
comissão da administradora de cartão de crédito, mão-de-obra terceirizada, identificada por 
produto ou serviço prestado. 
Em muitas ocasiões, é praticamente impossível correlacionar o valor correspondente 
ao frete de venda a algum produto específico. Quando isso ocorrer, é possível considerá-lo um 
custo fixo. Da mesma forma, a mão-de-obra industrial, principalmente quando os funcionários 
efetuam várias operações diferenciadas, é de difícil mensuração e alocação a cada produto. 
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Obviamente, o que determinará se um custo é fixo ou variável é a natureza de suas 
atividades e processos produtivos. 
Pode-se relacionar a depreciação de máquinas, equipamentos e veículos como custos 
fixos. Entende-se como depreciação o desgaste sofrido pelos itens citados, em função de suas 
utilizações. Há uma legislação específica sobre o tema, que indica os níveis de depreciação 
permitidos. De qualquer modo, é perfeitamente válida a sua inserção entre os custos fixos. 
Outra tendência bastante comum é quantificar o valor do aluguel de imóvel próprio, 
como um custo fixo. Essa idéia se baseia no fato de que, caso aquele “ponto” fosse de 
terceiros, haveria a necessidade de pagar o aluguel mensal. Essa interpretação somente eleva 
os custos fixos da empresa e, em última análise, encarecerá os seus preços de venda. Este 
imóvel próprio deverá ter sua remuneração avaliada através da rentabilidade sobre o ativo 
total. 
 
5.2 – Custos Fixos 
Os custos gerais de fabricação, se analisados individualmente, têm pouca identificação 
direta com o produto em termos de mensuração efetiva. 
Entre esses, podem ser citados: manutenção de equipamentos, depreciação, seguros, 
vigilância, aluguéis, energia elétrica, pró-labore do diretor de produção, etc. 
Deve-se atribuir os custos indiretos no processo de produção, entre as diversas 
unidades operacionais autônomas, denominadas de “Centro de Custos”, e que se constituem 
na menor unidade de acumulação de custos na empresa. 
Observa-se que os custos diretos são atribuídos diretamente aos produtos, e os custos 
indiretos devem antes ser alocados (distribuídos) pelos vários centros de custos, para só então 
serem transferidos aos produtos. 
Tal processo de transferência sucessiva dos custos indiretamente, primeiro nos centros 
de custos da empresa e, após, sobre os produtos, denomina-se de rateio de custos indiretos. 
Um critério bastante simples de rateio é dividir o valor dos custos gerais de fabricação 
sobre determinado padrão comum na fábrica. Este padrão pode ser: 
 Número de horas de mão-de-obra aplicada (base: “hora/ homem”); 
 Número de horas de atividades do maquinário fabril (base: “hora/ máquina”); 
 Metragem quadrada existente no setor, etc. 
Neste trabalho optou-se por utilizar um critério de rateio mais eficaz, que veio a 
compor a metodologia desenvolvida e aplicada neste estudo de caso. 
 
5.3 – Mão-de-obra Direta 
 Considera-se mão-de-obra direta, para efeito de formação de preços, aquela 
perfeitamente identificada com o produto, sendo que uma das tarefas mais difíceis na 
formação de preços, na indústria, é identificar os gastos diretos de mão-de-obra e 
correlacioná-los a um produto. Isto ocorre porque, em muitas ocasiões, os trabalhadores 
fazem as mais diversas tarefas, não se limitando a uma atividade ou produto específico. 
Nesses casos, é preferível considerar essa mão-de-obra um custo fixo e diluí-lo através das 
margens de contribuição de todos os produtos ou rateá-lo para os diversos produtos, 
dependendo do método de custeio a ser utilizado. 
 
5.4 – Fórmula Para Formação do Preço de Venda 
 A fórmula a ser apresentada a seguir foi utilizada neste trabalho. Vale ressaltar que a 
mesma encontra-se de acordo com a abordagem adotada para realização do estudo, uma vez 
que se baseia nos métodos de custeio por absorção. O custo unitário total é a soma dos custos 
variáveis unitários e custos fixos unitários, estes últimos oriundos dos critérios de rateio 
utilizados. 
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Preço de Venda =              Custo Unit. Total x 100     
                                  100 – (%impostos + %despesas variáveis + % lucro) 
 
 
6 – Metodologia 
  
De acordo com Vergara (2000) a pesquisa pode ocorrer sob dois ângulos: quanto aos 
fins e quanto aos meios. 
 Essa pesquisa será do tipo exploratório descritiva. Exploratória porque é realizada 
onde há pouco conhecimento na área e descritiva porque estabelece correlações entre 
variáveis. Ela também pode ser considerada explicativa por ter como principal objetivo tornar 
algo inteligível, justificar-lhe os motivos. 
Quantos aos meios ela é um estudo de caso, porque envolve apenas uma empresa, 
proporcionando um caráter de profundidade e detalhamento. Além disso, é uma pesquisa de 
campo, onde a investigação empírica é realizada no local onde ocorre o fenômeno ou que 
dispõe de elementos para explicá-lo. 
A empresa objeto desse estudo é uma indústria de laticínios localizada na região 
Seridó do Rio Grande do Norte, sendo que a mesma possuía o seguinte mix de produtos em 
sua linha: Leite Pasteurizado de Vaca Marca Comercial, Leite Pasteurizado de Vaca Marca 
Institucional (produto que era vendido ao Governo do Estado para distribuição á pessoas 
carentes), Leite Pasteurizado de Cabra Marca Institucional (possuía mesmo destino que o de 
vaca da mesma marca), Iogurte, Bebida Láctea de 1000, 500 e 120g, Queijo de Coalho, 
Queijo Minas Frescal e Queijo Ricota. 
Pela necessidade de tratar dados numéricos escalares, utilizou-se uma metodologia 
quantitativa, utilizando-se o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) para 
a realização dos cálculos relativos aos testes estatísticos realizados. Os dados utilizados no 
presente estudo foram fornecidos pela empresa analisada para o período de um ano (Junho de 
2006 a Junho de 2007), sendo que os valores apresentados correspondem à média mensal para 
cada item. Os cálculos para obtenção dos fatores utilizados como critérios de rateio neste 
estudo seguem os procedimentos descritos ao longo deste trabalho. 
Com o objetivo de elaborar uma técnica útil para a formação dos preços de venda dos 
diversos produtos da empresa em questão, utilizou-se conceitos do custeio por absorção, dos 
quais o rateio dos custos fixos foi o mais importante, assim como conceitos do custeio direto 
ou variável. Essa mescla de metodologias resultou em três critérios de rateios diferentes para a 
distribuição dos custos fixos entre os diversos produtos pertencentes ao mix da empresa, 
usando-se o fator da porcentagem de margem de contribuição de cada produto, a porcentagem 
de faturamento de cada produto e a multiplicação desses dois parâmetros. Os resultados 
obtidos para os custos fixos unitários e para os preços de venda unitários para cada produto do 
mix, com a utilização de cada critério de rateio, foram submetidos ao teste F-ANOVA e ao 
teste de Tukey para comprovar, ou não, a existência de diferença estatisticamente significante 
entre eles. 
 
 
7 – Resultados 
  
 Para alcançar o objetivo de elaborar uma técnica de determinação do preço de venda 
para indústrias, utilizando a empresa alvo como base, fez-se o levantamento dos dados 
financeiros-contábeis da empresa, classificando-se seus gastos, com uma atenção especial 
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para os gastos fixos totais. Posteriormente, fez-se os cálculos para se obter a porcentagem de 
faturamento ao qual cada produto respondia, assim como o cálculo para determinação da 
margem de contribuição de cada produto que resultou no Fator %MC (fator da porcentagem 
de margem de contribuição). Com base nesses dados também calculou-se o terceiro fator 
utilizado como critério de rateio dos gastos fixos, que foi obtido a partir do produto da 
Porcentagem de Faturamento com o Fator %MC para cada produto. Com os critérios 
definidos, os gastos fixos contabilizados foram então rateados entre os produtos e 
posteriormente os preços de venda calculados para cada produto, respeitando as 
especificidades tributárias dos mesmos. 
 Os resultados obtidos podem ser visualizados nos quadros a seguir. 
 
ITENS DOS CUSTOS FIXOS VALOR (R$) 
Salários e Ordenados 6.536,70 
Férias 181,58 
13º Salário 544,72 
INSS 1.785,36 
FGTS 513,15 
Diárias e ajuda de custo 1.058,33 
Fardamento 248,44 
Treinamento 362,81 
Energia Elétrica 3.604,32 
Telefone 2.199,59 
Manutenção de máquinas 474,57 
Lenha 480,00 
Água 1.147,99 
Manutenção de Veículos 5.632,71 
Conservação e Manutenção 81,94 
Combustíveis e Lubrificantes 5.602,60 
Fretes e carretos 1.636,20 
SUBTOTAL 1 (R$): 32.091,01 
ITENS DAS DESPESAS FIXAS VALOR (R$) 
Pró-labore e encargos 3.473,14 
Viagens e estadas 359,03 
Combustível da diretoria 692,27 
Materiais diversos, contribuição sindical e outros 8.414,74 
Tarifas diversas 486,08 
CPMF 1.158,82 
Multas regulamentares 1.118,07 
Taxas diversas 95,3 
SUBTOTAL 2 (R$): 15.797,45 
TOTAL DE GASTOS FIXOS (R$): 47.888,46 
  QUADRO 1 – Gastos Fixos Mensais                      
  Fonte: Dados da Pesquisa 
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PREÇO FATURAMENTO %
UNITÁRIO MENSAL (R$) FATURAMENTO
Leite Vaca Marca L 21.306 1,10 23.436,60 7,3429
Leite Vaca Inst. L 121.320 1,24 150.436,80 47,1330
Leite Cabra Inst. L 83.070 1,51 125.435,70 39,3000
Iogurte UNIDADE 865 1,70 1.470,50 0,4607
Beb. Láctea 1000g UNIDADE 8.848 1,40 12.387,20 3,8810
Beb. Láctea 500g UNIDADE 1.292 0,75 969,00 0,3036
Beb. Láctea 120g UNIDADE 2.806 0,30 841,80 0,2637
Q. Coalho kg 347,295 8,80 3.056,20 0,9575
Q. Minas kg 73,155 8,80 643,76 0,2017
Q. Ricota kg 66,295 7,50 497,21 0,1558
319.174,77 100,00TOTAL:
PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE
 
 QUADRO 2 – Faturamento Mensal por Produto 
 Fonte: Dados da Pesquisa 
 
DESP.
PV CV COFINS PIS IRPJ CSLL ICMS VAR. FATOR
(R$) (R$) (3,00%) (0,65%) (1,20%) (1,08%) (17,00%)* (0,39%) %MC
Leite Vaca Marca 1,10 0,652 0,033 0,007 0,013 0,012 0,037 0,004 0,3411 31,0073 10,9156
Leite Vaca Inst. 1,24 0,652 0,037 0,008 0,015 0,013 0,000 0,005 0,5096 41,0994 14,4684
Leite Cabra Inst. 1,51 1,101 0,045 0,010 0,018 0,016 0,000 0,006 0,3136 20,7661 7,3104
Iogurte 1,70 0,788 0,051 0,011 0,020 0,018 0,289 0,007 0,5156 30,3271 10,6762
Beb. Láctea 1000g 1,40 0,758 0,042 0,009 0,017 0,015 0,238 0,005 0,3155 22,5371 7,9339
Beb. Láctea 500g 0,75 0,387 0,023 0,005 0,009 0,008 0,128 0,003 0,1881 25,0800 8,8290
Beb. Láctea 120g 0,30 0,100 0,009 0,002 0,004 0,003 0,051 0,001 0,1300 43,3467 15,2595
Q. Coalho 8,80 6,156 0,264 0,057 0,106 0,095 0,000 0,034 2,0878 23,7255 8,3522
Q. Minas 8,80 5,524 0,264 0,057 0,106 0,095 1,496 0,034 1,2238 13,9073 4,8958
Q. Ricota 7,50 3,331 0,225 0,049 0,090 0,081 1,275 0,029 2,4200 32,2667 11,3590
284,063 100,000TOTAL:
PRODUTOS MC %MC
*Valores variáveis para cada produto, respeitando a legislação tributária vigente no Rio Grande do Norte em 2007.  
QUADRO 3 – Fator Margem de Contribuição por Produto 
Fonte: Dados da Pesquisa 
 
% %FATOR DE RATEIO
FATURAMENTO (MC x FAT)
Leite Vaca Marca 10,9156 7,3429 80,1521 7,2696
Leite Vaca Inst. 14,4684 47,1330 681,9396 61,8506
Leite Cabra Inst. 7,3104 39,3000 287,2981 26,0574
Iogurte 10,6762 0,4607 4,9187 0,4461
Beb. Láctea 1000g 7,9339 3,8810 30,7914 2,7927
Beb. Láctea 500g 8,8290 0,3036 2,6805 0,2431
Beb. Láctea 120g 15,2595 0,2637 4,0246 0,3650
Q. Coalho 8,3522 0,9575 7,9975 0,7254
Q. Minas 4,8958 0,2017 0,9875 0,0896
Q. Ricota 11,3590 0,1558 1,7695 0,1605
TOTAL: 100,00 100,00 1102,559 100,00
PRODUTOS %MC %MC x %FATURAMENTO
 
QUADRO 4 – Fatores de Rateio dos Gastos Fixos 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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CRITÉRIOS DE RATEIO FATOR % FATOR
PRODUTOS %MC FAT. %MCxFAT.
0,245 0,165 0,163
0,057 0,186 0,244
0,042 0,227 0,150
5,911 0,255 0,247
0,429 0,210 0,151
3,273 0,113 0,090
2,604 0,045 0,062
11,517 1,320 1,000
32,049 1,320 0,586
82,052 1,125 1,159
Beb. Láctea 1000g
Beb. Láctea 500g
Leite Vaca Marca
Leite Vaca Inst.
Leite Cabra Inst.
Iogurte
Beb. Láctea 120g
Q. Coalho
Q. Minas
Q. Ricota  
  QUADRO 5 – Custos Fixos Unitários por Produto 
  Fonte: Dados da Pesquisa 
 
CRITÉRIOS DE RATEIO FATOR % FATOR
PRODUTOS %MC FAT. %MCxFAT.
1,118 1,018 1,016
0,847 1,001 1,071
1,366 1,586 1,495
10,046 1,564 1,552
1,781 1,452 1,364
5,488 0,749 0,715
4,056 0,217 0,243
21,120 8,935 8,552
56,348 10,265 9,164
128,050 6,684 6,735
Beb. Láctea 120g
Q. Coalho
Q. Minas
Q. Ricota
Leite Vaca Marca
Leite Vaca Inst.
Leite Cabra Inst.
Iogurte
Beb. Láctea 1000g
Beb. Láctea 500g
 
  QUADRO 6 – Preços de Venda Unitários por Produto 
  Fonte: Dados da Pesquisa 
 
 Com os resultados obtidos para os custos fixos unitários (QUADRO 5) e os preços de 
venda unitários (QUADRO 6) realizou-se então o teste F-ANOVA, ou Análise Univariada de 
Variância, utilizado para determinar se um conjunto de médias são iguais (H0: µFATOR%MC= 
µ%FATURAMENTO= µFATOR%MCxFAT) e o teste de Tukey que consiste em calcular um valor 
(Dcrítico), acima do qual, a diferença entre duas médias amostrais (em absoluto) é 
significativamente diferente de zero (H0: µFATOR%MC –  µ%FATURAMENTO=0; e assim por diante 
para os outros fatores). Os dados foram analisados no SPSS, ao nível de significância de 5%, 
e os resultados foram os seguintes: 
 para os custos fixos unitários o teste F-ANOVA apresentou sig.=0,000, levando-se a 
rejeitar a hipótese nula e confirmar a diferença entra as médias encontradas para os 
custos fixos unitários obtidos com os diferentes critérios de rateio, enquanto que o 
teste de Tukey apresentou sig. 0,002 e 0,001 para “%MC-%FATURAMENTO” e 
“%MC-%MCxFAT”, e sig. 1,000, para “%FATURAMENTO-%MCxFAT”, levando-
se a rejeitar a hipótese nula nos dois primeiros casos e aceitar a hipótese nula para o 
último caso, o que significa que estatisticamente a diferença dos valores para os custos 
fixos unitários obtidos com os fatores %FATURAMENTO e %MCxFAT é igual a 
zero, ou seja, não existe diferença; 
 para os preços de venda unitários o teste F-ANOVA apresentou sig.=0,001, levando-se 
a rejeitar a hipótese nula e confirmar a diferença entra as médias encontradas para os 
preços de venda unitários obtidos com os diferentes critérios de rateio, enquanto que o 
teste de Tukey apresentou sig. 0,004 e 0,003 para “%MC-%FATURAMENTO” e 
“%MC-%MCxFAT”, e sig. 1,000, para “%FATURAMENTO-%MCxFAT”, levando-
se a rejeitar a hipótese nula nos dois primeiros casos e aceitar a hipótese nula para o 
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último caso, o que significa que estatisticamente a diferença dos valores para os preços 
de venda unitários obtidos com os fatores %FATURAMENTO e %MCxFAT é igual a 
zero, ou seja, não existe diferença. 
 
 
8 – Considerações Finais 
 
A correta formação de preços de venda é questão fundamental para a sobrevivência e 
crescimento auto-sustentado das empresas, independentemente de seus cortes e de suas áreas 
de atuação. Somente através de uma política eficiente de preços, as empresas poderão atingir 
seus objetivos de lucro, crescimento a longo prazo, desenvolvimento de seus funcionários e 
atendimento qualificado a seus clientes. 
 Uma política de formação de preços eficiente não significa de modo algum preços 
altos nem baixos. Deve estar perfeitamente identificada com o mercado de atuação e 
contemplar a análise dos custos gerais da empresa, seu equilíbrio operacional e o retorno 
desejado pelos acionistas. 
 Ao analisar os resultados encontrados, conclui-se que o fato de empregar diferentes 
critérios de rateio pode influenciar decisivamente no sistema de precificação adotado. Neste 
caso, a técnica de precificação proposta obteve diferentes resultados, comprovados 
estatisticamente, com o emprego do fator da porcentagem da margem de contribuição em 
comparação com a utilização da porcentagem de faturamento e do fator composto pelos dois 
itens (fator %MCxFAT). 
 No presente trabalho a margem de contribuição não se apresentou como bom critério 
de rateio por gerar preços de venda unitários muito aquém dos praticados pelo mercado, o que 
se coaduna com a visão teórica de que este conceito ligado ao método de custeio direto ou 
variável é antagônico à utilização de rateio para os custos fixos. Entretanto, isso não 
aconteceu com os dois outros critérios de rateio utilizados (%FATURAMENTO e fator 
%MCxFAT). Conclui-se, também, que para o método de custeio proposto, os critérios de 
rateio %FATURAMENTO e %MCxFAT apresentaram-se igualmente válidos por gerarem 
resultados de preços de venda que se enquadravam dentro daqueles encontrados no mercado 
para cada produto, o que comprova a possibilidade de utilização do método híbrido proposto 
para a análise de custos e decisões gerenciais. 
Por fim, verifica-se a necessidade de novas utilizações desta técnica para comprovar 
sua eficácia em diversas situações, além da utilizada no presente estudo. 
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